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DECISÃO  MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  –  OMISSÃO  -  MATÉRIA  NÃO 
IMPUGNADA POR MEIO DE APELAÇÃO - VÍCIO 
INEXISTENTE   –  AUSÊNCIA  DOS 
PRESSUPOSTOS  DO  ART.  535  DO  CPC – 
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

− Ressalvada  a  matéria  de  ordem  pública,  a 
instância  recursal,  sob  pena  de  julgamento  extra 
petita,  só  pode  atuar  nos  limites  do  "tantum 
devolutum quantum apelatum ", não lhe competindo 
preencher omissão do próprio agravante.

− Nos termos do art.  515 do  CPC, a apelação 
somente  devolve  as  questões  impugnadas,  não 
cabendo  à  instância  revisora  manifestar-se  sobre 
matérias amparadas pelo trânsito em julgado. 

− O  prequestionamento  através  de  embargos 
de declaração somente é possível quando o julgado 
tenha  se  omitido  a  respeito  de  tese  debatida  no 
decorrer do processo. 

VISTOS, etc. 

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por 
WHALLYSSON SILVA DA COSTA contra a decisão monocrática de325/327 v 
fls.  211/214,  que  deu  provimento  ao  recurso  voluntário  manejado  pela 
AYMORÉ  CRÉDITO,  FINANCIAMENTO  E  INVESTIMENTOS  S/A,  para 
reconhecer a capitalização mensal e dos juros remuneratórios.
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http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10682929/artigo-515-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973


Em  suas  razões  de  insurgência,  alega  que  a  decisão 
vergastada  foi  omissa  no  tocante  a  legalidade  ou  não  das  tarifas 
denominadas “TAC” e “TEC”. Por fim, requer o acolhimento dos aclaratórios 
com o prequestionamento do tema.

É o relatório.

DECIDO.

Os  presentes  embargos  de  declaração  devem  ser 
desacolhidos,  uma  vez  que  não  se  configuram quaisquer  das  hipóteses 
elencadas pelo artigo 535, do Código de Processo Civil. 

É  que  a  matéria  que  o  embargante  afirma  não  ter  sido 
enfrentada não foi objeto de recurso pelo ora recorrente.

Com efeito, apenas a empresa demandada, ora embargada, 
manejou recurso de apelação, cuja matéria devolvida no apelo se limitou a 
legalidade ou não da capitalização e dos juros.

Logo,  não poderia  o  Tribunal  ad quem ingressar  no mérito 
daquilo que não foi objeto do apelo, máxime por não se tratar de matéria de 
ordem pública.

Isso porque incide, no caso, o princípio do tantum devolutum 
quantum  appellatum,  segundo  o  qual  o  recurso  devolve  ao  Tribunal  o 
conhecimento da matéria impugnada. 

Desse modo, é descabida a alegação de omissão, porquanto 
não se pode exigir do juízo a declaração sobre aquilo que não foi objeto de 
impugnação, tendo em vista o efeito devolutivo da apelação, consagrado do 
artigo  515 do Código de Processo Civil.  Em outras palavras, o mérito do 
recurso é delimitado pelo apelante (CPC 128), devendo o tribunal  decidir 
apenas  o que lhe foi  devolvido,  nos  limites  das razões  de recurso  e do 
pedido de nova decisão (CPC 460). Pois, é vedado ao tribunal, ao julgar o 
recurso de apelação, decidir fora dos limites da lide recursal. 

 Nesse sentido, destaco:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CIVEL. 
OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. HIPÓTESES PREVISTAS 
NO ART. 535 DO CPC. Dispõe o artigo 515, do CPC, 
expressando o conteúdo da norma geral devolutiva 
e  que  orienta  o  sistema recursal,  que"a  apelação 
devolverá  ao  tribunal  o  conhecimento  da  matéria 
impugnada"(tantum  devolutum  quantum 
appellatum). Logo, se a parte não suscita a matéria 
no recurso de apelação e o acórdão não a aprecia, 
assim  o  faz  por  força  da  norma  devolutiva,  não 
havendo  omissão. [...]  DESACOLHERAM  OS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  UNÂNIME. 
(Embargos  de  Declaração  Nº  70056415730,  Décima 
Oitava  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
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Relator:  Elaine Maria  Canto da Fonseca,  Julgado em 
12/12/2013)”  (grifei).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO 
CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. PEDIDOS 
JULGADOS  PARCIALMENTE  PROCEDENTES. 
RECURSO  DE  APELAÇÃO  DO  EMBARGANTE 
DESPROVIDO.  APELAÇÃO  INTERPOSTA  PELA 
EMBARGADA  PARCIALMENTE  CONHECIDA  E,  NA 
PARTE  CONHECIDA,  PARCIALMENTE  PROVIDA. 
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS 
EXPRESSAMENTE  CONTRATADA.  CLÁUSULA  14 
REDIGIDA DENTRO  DOS PARÂMETROS EXIGIDOS 
PELO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR. 
QUESTÃO  DEVIDAMENTE  ANALISADA  NO 
ACÓRDÃO.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  MATÉRIA 
NÃO  IMPUGNADA  NAS  RAZÕES  DE  APELAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DA  MATÉRIA. 
EFEITO  DEVOLUTIVO.  ART.  515  DO  CPC. 
OMISSÕES.  INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO.  EMBARGANTE  QUE  NÃO 
APONTA QUALQUER DOS VÍCIOS DISCRIMINADOS 
NO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS REJEITADOS. 1. 
Os embargos de declaração são cabíveis somente para 
sanar omissão, obscuridade ou contradição contida no 
decisum  ou,  para  sanar  erro  material.  2.  O  efeito 
devolutivo da apelação faz com que seja devolvido 
ao  tribunal  ad  quem  o  conhecimento  de  toda  a 
matéria efetivamente impugnada pelo apelante nas 
suas  razões  de  recurso.  Desse  modo,  não  há 
omissão  no  acórdão  que  enfrentou  a  matéria 
proposta  dentro  dos  limites  do  tantum devolutum 
quantum appellatum, já que é vedado ao tribunal, ao 
julgar o recurso de apelação, decidir fora dos limites 
da  lide  recursal.  3.  Não  se  admite  embargos  de 
declaração  para  fins  de  prequestionamento,  quando 
sequer a parte embargante aponta qualquer dos vícios 
elencados  no  art.  535  do  CPC.  (TJ-PR  -  EXSUSP: 
983308501  PR 983308-5/01  (Acórdão),  Relator:  Lauri 
Caetano  da  Silva,  17ª  Câmara  Cível,  Data  de 
Publicação: DJ: 1137 09/07/2013) (grifos de agora).

Por  fim,  o  embargante  pretende  o  prequestionamento  da 
matéria suscitada nos autos.  Contudo,  ressalto que,  mesmo para fins de 
prequestionamento, é necessário respeitar os rígidos contornos processuais, 
os quais exigem, para procedência dos embargos, omissão, obscuridade ou 
contradição. Neste sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOSMATERIAIS E MORAIS. CHOQUE ELÉTRICO. 
CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇOPÚBLICO.  CULPA, 
NEXO CAUSAL E DANO COMPROVADOS. AUSÊNCIA 
DOS VÍCIOSDO ART. 535 DO CPC. FINALIDADE DE 
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PREQUESTIONAMENTO.IMPOSSIBILIDADE. 
REVERSÃO  DO  ACÓRDÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA  7/STJ.  1.  Ainda  que  para  fins  de 
prequestionamento,  os  embargos  declaratórios  só 
são cabíveis  nas  restritas hipóteses elencadas no 
art.  535 do CPC, o que não ocorre na hipótese.  2. 
Tendo  o  acórdão  recorrido  reputado  comprovada  a 
ocorrência de culpa e de nexo causal entre a conduta e 
o dano,  inviável  se apresenta a alteração do julgado, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não 
provido.  (STJ  -  AgRg  no  Ag:  1313330  ES 
2010/0098961-1,  Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO,  Data  de  Julgamento:  20/10/2011,  T4  - 
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/10/2011) 
(grifei).

 

DISPOSITIVO.

Ante o exposto,  CONHEÇO DOS EMBARGOS, PARA, NO 
MÉRITO,  REJEITÁ-LOS, por  ausência  de  qualquer  vício  processual, 
mantendo na íntegra a decisão embargada. 

P.I.

João Pessoa, 02 de outubro de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
                 Relator

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0003705-77.2010.815.2001 4


